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Poder Judiciário
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 501251980.2014.4.04.7113/RS

RELATOR: DESEMBARGADOR FEDERAL ROGERIO FAVRETO

APELANTE: ADEMIR ONGARATTO (AUTOR)
ADVOGADO: ANA CRISTINA DALLA COLLETTA RIZZI

APELADO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  CEF (RÉU)

RELATÓRIO

Tratase  de  ação  ordinária  na  qual  a  parte  autora  objetiva  a
substituição da TR, como índice de correção dos depósitos do FGTS, por outro
índice a ser definido pelo Juízo, com o recálculo do saldo das contas vinculadas.

A sentença julgou improcedente a demanda.

Inconformada,  a  parte  autora  interpôs  apelação  postulando  a
reforma da sentença para julgar procedente a ação.

Encaminhados  os  autos  a  este  Tribunal,  proferiuse  decisão
determinando o sobrestamento até o julgamento do REsp nº 1.614.874/SC, que
fora submetido ao rito previsto no art. 543C do CPC/73  Tema 731.

É o relatório.

VOTO

Mérito

A  controvérsia  acerca  da  possibilidade,  ou  não,  de  a  TR  ser
substituída  por  outro  índice  de  correção  monetária  nos  saldos  das  contas
vinculadas  ao  FGTS  está  pacificada  no  sentido  de  ser  incabível  a  substituição
pretendida.

Em  15/05/2018  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  concluiu  o
julgamento do REsp nº 1.614.874/SC (Tema 731), firmando a seguinte tese:

A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada
por  lei,  que  estabelece  a  TR  como  forma  de  atualização  monetária,  sendo
vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice.

O acórdão foi redigido nestes termos:
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PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ESPECIAL
REPRESENTATIVO  DE  CONTROVÉRSIA.  TEMA  731.  ARTIGO  1.036  DO
CPC/2015.  FUNDO  DE  GARANTIA  DO  TEMPO  DE  SERVIÇO    FGTS.
SUBSTITUIÇÃO  DA  TAXA  REFERENCIAL  (TR)  COMO  FATOR  DE
CORREÇÃO  MONETÁRIA  DOS  VALORES  DEPOSITADOS  POR  ÍNDICE
QUE  MELHOR  REPONHA  AS  PERDAS  DECORRENTES  DO  PROCESSO
INFLACIONÁRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  FGTS  QUE  NÃO  OSTENTA
NATUREZA CONTRATUAL. REGRAMENTO ESTABELECIDO PELO ART. 17
DA  LEI  N.  8.177/1991  COMBINADO  COM  OS  ARTS.  2º  E  7º  DA  LEI  N.
8.660/1993.

1. Para os fins de aplicação do artigo 1.036 do CPC/2015, é mister delimitar o
âmbito  da  tese  a  ser  sufragada  neste  recurso  especial  representativo  de
controvérsia: discutese a possibilidade, ou não, de a TR ser substituída como
índice  de  correção monetária  dos  saldos  das  contas  vinculadas  ao Fundo  de
Garantia do Tempo de Serviço  FGTS.

2. O recorrente assevera que "[...] a TR deixou de refletir, a partir de 1999, as
taxas de  inflação do mercado  financeiro, e, por conseguinte, o FGTS também
deixou de remunerar corretamente os depósitos vinculados a cada trabalhador"
(fl. 507). Defende a aplicação do INPC ou IPCA ou, ainda, de outro índice que
melhor reponha as perdas decorrentes da inflação.

3. Por seu  turno, o recorrido alega que a  lei obriga a aplicação da TR como
fator de correção de monetária, na medida em que o FGTS não  tem natureza
contratual,  tendo  em  vista  que  decorre  de  lei  todo  o  seu  disciplinamento,
inclusive  a  correção  monetária  que  lhe  remunera.  4.  A  evolução  legislativa
respeitante às regras de correção monetária dos depósitos vinculados ao FGTS
está delineada da seguinte forma: (i) o art. 3º da Lei n. 5.107/1966 previra que
a correção monetária das contas fundiárias respeitaria a legislação especifica;
(ii)  posteriormente,  a  Lei  n.  5.107/1966  foi  alterada  pelo  DecretoLei  n.
20/1966, e o art. 3º supra passou a prever que os depósitos estariam sujeitos à
correção  monetária  na  forma  e  pelos  critérios  adotados  pelo  Sistema
Financeiro da Habitação e capitalizariam  juros  segundo o disposto no artigo
4º; (iii) em 1989, foi editada a Lei n. 7.839, que passou a disciplinar o FGTS e
previu,  em  seu  art.  11,  que  a  correção  monetária  observaria  os  parâmetros
fixados  para  atualização  dos  saldos  de  depósitos  de  poupança;  (iv)  a  Lei  n.
8.036/1990, ainda em vigor, dispõe, em seu art. 13, a correção monetária dos
depósitos  vinculados  ao FGTS  com  parâmetro  nos  índices  de  atualização  da
caderneta  de  poupança;  (v)  a  Lei  n.  8.177/1991  estabeleceu  regras  de
desindexação da economia, vindo a estipular, em seu art. 17, que os saldos das
contas do FGTS deveriam ser  remunerados,  e não mais corrigidos, pela  taxa
aplicável à remuneração básica da poupança; e (vi) a partir da edição da Lei
n. 8.660/1993, precisamente em seus arts. 2º e 7º, a Taxa Referencial.

5. O FGTS não tem natureza contratual, na medida em que decorre de lei todo
o seu disciplinamento. Precedentes RE 248.188, Relator Ministro Ilmar Galvão,
Tribunal  Pleno,  DJ  1/6/2001;  e  RE  226.855/RS,  Relator  Ministro  Moreira
Alves, Tribunal Pleno, DJ 13/10/2000.

6.  É  vedado  ao  Poder  Judiciário  substituir  índice  de  correção  monetária
estabelecido  em  lei.  Precedentes:  RE  442634  AgR,  Relator  Ministro  Gilmar
Mendes, Segunda Turma, DJ 30/11/2007; e RE 200.844 AgR, Relator: Ministro
Celso de Mello, Segunda Turma, DJ 16/08/2002.

7.  O  FGTS  é  fundo  de  natureza  financeira  e  que  ostenta  característica  de
multiplicidade, pois, além de servir de indenização aos trabalhadores, possui a
finalidade  de  fomentar  políticas  públicas,  conforme  dispõe  o  art.  6º  da  Lei
8.036/1990.
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TESE PARA FINS DO ART. 1.036 DO CPC/2015

8.  A  remuneração  das  contas  vinculadas  ao  FGTS  tem  disciplina  própria,
ditada  por  lei,  que  estabelece  a  TR  como  forma  de  atualização  monetária,
sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice.

9.  Recurso  especial  não  provido.  Acórdão  submetido  à  sistemática  do  artigo
1.036 do CPC/2015.

(REsp  1614874/SC,  Rel.  Ministro  BENEDITO  GONÇALVES,  PRIMEIRA
SEÇÃO, julgado em 11/04/2018, DJe 15/05/2018)

A decisão vincula os juízes federais e este Tribunal (arts. 927, II e
988, IV, do CPC/2015).

Dessa  forma,  a  sentença  de  improcedência  merece  ser  mantida,
negandose  provimento à apelação da parte autora, com fulcro no art. 932,
inc. IV, "b", do CPC/2015.

Eficácia

Cumpre  ressaltar  que,  consoante  jurisprudência  consolidada  do
STF,  o  início  da  eficácia  do  provimento  se  dá  com  a  publicação  da  ata  de
julgamento, a exemplo dos seguintes julgados: Ag Reg na Reclamação nº 27789,
Rel. Ministro Roberto Barroso, DJE 23/11/2017, RE 593849/MG, 2ºs EDs, Rel.
Ministro  Edson  Fachin,  DJE  21/11/2017,  Rcl  20160  MC/BA,  Rel.  Ministro
Celso  de Mello, DJE  05/06/2015; Ag Reg  na Reclamação  n.º  6.999/MG, Rel.
Ministro Teori  Zavaski,  Plenário,  unânime, DJE  07/11/2013;  e Rcl  3.046/MG,
Rel. Ministra Ellen Gracie, DJE 04/05/2012.

Efetivamente,  a  pendência  de  julgamento  de  embargos  de
declaração,  sem  efeito  suspensivo,  ou  a  ausência  de  trânsito  em  julgado  do
acórdão paradigma não obstam a aplicação da tese firmada.

A propósito, prevê o Código de Processo Civil:

"Art. 1.040. Publicado o acórdão paradigma:

(...)

III    os  processos  suspensos  em  primeiro  e  segundo  graus  de  jurisdição
retomarão o curso para julgamento e aplicação da tese  firmada pelo  tribunal
superior;

(...)."

Ainda,  referido entendimento não obsta a  incidência  sobre o caso
concreto de eventual modulação dos efeitos que venha a ser feita por ocasião do
julgamento dos embargos de declaração.

Honorários advocatícios

O  atual  CPC  inovou  de  forma  significativa  com  relação  aos
honorários  advocatícios,  buscando  valorizar  a  atuação  profissional  dos
advogados, especialmente pela caracterização como verba de natureza alimentar



5/13/2019 Documento:40000584913

https://jurisprudencia.trf4.jus.br/pesquisa/inteiro_teor.php?orgao=1&numero_gproc=40000584914&versao_gproc=2&crc_gproc=3cdef665 4/7

 
 

Conferência de autenticidade emitida em 13/05/2019 19:47:35.

501251980.2014.4.04.7113 40000584913 .V1

(§ 14, art. 85, CPC) e do caráter remuneratório aos profissionais da advocacia.

Cabe  ainda  destacar  que  o  atual  diploma  processual  estabeleceu
critérios objetivos para fixar a verba honorária que buscam valorizara advocacia,
evitando o arbitramento de honorários em percentual ou valor aviltante que, ao
final,  poderia  acarretar  verdadeiro  desrespeito  à  profissão.  Ao  mesmo  tempo,
objetiva desestimular os recursos protelatórios pela  incidência de majoração da
verba em cada instância recursal.

A  partir  dessas  considerações,  tenho  que  os  honorários
advocatícios  foram corretamente  fixados, pois  conforme previsto no art.  85 do
novo CPC.

Nesses  termos,  considerando  o  não  provimento  da  apelação
associado ao trabalho adicional realizado em contrarrazões no sentido de manter
a  sentença  de  improcedência,  a  verba  honorária  deve  ser  majorada  em  sede
recursal.

Assim  sendo,  em  atenção  ao  disposto  no  art.  85,  §§  1º  e  11,  do
novo  CPC,  majoro  os  honorários  advocatícios  em  2%,  considerando  os
precedentes desta Corte em casos símeis. Saliento que a exigibilidade da verba
devida  à  parte  adversa  fica  suspensa  na  eventualidade  de  ter  sido  deferida  a
Assistência Judiciária Gratuita.

Por fim, restam prequestionados, para fins de acesso às instâncias
recursais  superiores,  os  dispositivos  legais  e  constitucionais  elencados  pelas
partes.

Ante o exposto, voto por negar provimento à apelação.

 

Documento  eletrônico  assinado  por  ROGERIO  FAVRETO,  Desembargador  Federal  Relator,  na
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17, de 26 de março de 2010. A conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço
eletrônico  http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php,  mediante  o  preenchimento  do  código
verificador 40000584913v1 e do código CRC 6e5f69dd.
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Poder Judiciário
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RELATOR: DESEMBARGADOR FEDERAL ROGERIO FAVRETO

APELANTE: ADEMIR ONGARATTO (AUTOR)
ADVOGADO: ANA CRISTINA DALLA COLLETTA RIZZI
APELADO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  CEF (RÉU)

EMENTA

ADMINISTRATIVO.  FGTS.  SUBSTITUIÇÃO  DA  TAXA
REFERENCIAL  (TR)  COMO  FATOR  DE  CORREÇÃO
MONETÁRIA DOS SALDOS DAS CONTAS VINCULADAS
AO  FGTS  POR  ÍNDICE  QUE  MELHOR  REPONHA  AS
PERDAS  DECORRENTES  DA  INFLAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  TEMA  731  DO  STJ.  RESP
1.614.874/SC. VINCULAÇÃO.

1.  Segundo  decidido  pelo  STJ  no  julgamento  do  REsp
1.614.874/SC  (Tema  731)  a  remuneração  das  contas  vinculadas  ao  FGTS  tem
disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização
monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado
índice.

2. Firmado o entendimento em sede de recurso especial repetitivo,
vinculados  estão  os  juízes  federais  e  este  Tribunal  (arts.  927,  II  e  988,  IV,  do
CPC/2015).

3. Ação julgada improcedente.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
a Egrégia 3ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, por unanimidade,
decidiu negar provimento à apelação, nos  termos do relatório, votos e notas de
julgamento que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Porto Alegre, 04 de setembro de 2018.

 

Documento  eletrônico  assinado  por  ROGERIO  FAVRETO,  Desembargador  Federal  Relator,  na
forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução TRF 4ª Região nº
17, de 26 de março de 2010. A conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço
eletrônico  http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php,  mediante  o  preenchimento  do  código
verificador 40000584914v2 e do código CRC 3cdef665.

  
Informações adicionais da assinatura:

 Signatário (a): ROGERIO FAVRETO
 Data e Hora: 4/9/2018, às 19:4:16

 



5/13/2019 Documento:40000584913

https://jurisprudencia.trf4.jus.br/pesquisa/inteiro_teor.php?orgao=1&numero_gproc=40000584914&versao_gproc=2&crc_gproc=3cdef665 6/7

 
 

Conferência de autenticidade emitida em 13/05/2019 19:47:35.

Poder Judiciário
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO

EXTRATO DE ATA DA SESSÃO DE 28/08/2018

APELAÇÃO CÍVEL Nº 501251980.2014.4.04.7113/RS

RELATOR: DESEMBARGADOR FEDERAL ROGERIO FAVRETO
PRESIDENTE: DESEMBARGADOR FEDERAL ROGERIO FAVRETO
PROCURADOR(A): CARLOS EDUARDO COPETTI LEITE
APELANTE: ADEMIR ONGARATTO (AUTOR)
ADVOGADO: ANA CRISTINA DALLA COLLETTA RIZZI

APELADO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  CEF (RÉU)

Certifico que este processo foi incluído na Pauta do dia 28/08/2018, na seqüência 398,
disponibilizada no DE de 10/08/2018.

Certifico que a 3ª Turma , ao apreciar os autos do processo em epígrafe, em sessão
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
Adiado o julgamento e será apresentado na sessão do dia 04/09/2018.

LUIZ FELIPE OLIVEIRA DOS SANTOS
Secretário

Poder Judiciário
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO

EXTRATO DE ATA DA SESSÃO DE 04/09/2018

APELAÇÃO CÍVEL Nº 501251980.2014.4.04.7113/RS

RELATOR: DESEMBARGADOR FEDERAL ROGERIO FAVRETO
PRESIDENTE: DESEMBARGADOR FEDERAL ROGERIO FAVRETO
PROCURADOR(A): CÍCERO AUGUSTO PUJOL CORRÊA
APELANTE: ADEMIR ONGARATTO (AUTOR)
ADVOGADO: ANA CRISTINA DALLA COLLETTA RIZZI

APELADO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  CEF (RÉU)
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Certifico que a 3ª Turma , ao apreciar os autos do processo em epígrafe, em sessão
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
A 3ª Turma , por unanimidade, decidiu negar provimento à apelação.

RELATOR DO ACÓRDÃO: DESEMBARGADOR FEDERAL ROGERIO FAVRETO
VOTANTE: DESEMBARGADOR FEDERAL ROGERIO FAVRETO
VOTANTE: DESEMBARGADORA FEDERAL VÂNIA HACK DE ALMEIDA
VOTANTE: DESEMBARGADORA FEDERAL MARGA INGE BARTH TESSLER

LUIZ FELIPE OLIVEIRA DOS SANTOS
Secretário


